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REAESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ Ne 05.648.696/0@1-80

ATA DE REGISTRO DIi PRECOS N' 126/2023

PREGÃO f,LETRONICO PARA REGISTR(i DE PREÇOS SRP N'051/2023

PROCESSO N' 2023. 10.03.0003

VALIDADE: Até 12 (doze) meses

Aos l8 dias do mês de dezembro de 2023, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,
inscrita no CNPJ sob n." 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza" S,N, Centro.

Itapecuru-Mirim/MA, neste ato, representada por seu Secretário municipal o Sr Luciano da Silva

Nunes, C.l. n.o 0620047 52017-4, CPF n." 718.450.463- 15, e em conformidade com as atribuições

que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei n" 10.520/02; do Decreto no 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666/93, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das proposlâs apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços

N' 05 I /2023, conforme Ata realizada em22ll I /2023 e homologada pelo Ordenador de Despesas:

Resolve RECISTRAR OS PREÇOS para a evenlual contratação dos itens a seguir elencados,

conforme especificações do Termo de Referência. que passa a fazer parte integrante desta, tendo

sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa SERGITUR SERGIPE TURISMO LTDA.
inscrita no CNPJ N' 13.038.641/0001-87, com sede na Rua Joao Pessoa, n" 71175, Lojas l4l15,
Norcon Shopping Center, Centro, CEP n" 49.010-130, no Municipio de Aracaju/SE, . neste ato
representado pelo Sr- Paulo Roberto da Silveira Junior. portador da Cédula de ldentidade n'
742.996 SSP/SE e CPF n' 455.061 .755/1 5, cuja proposta foi classificada em I o lugar no cename
para os itens abaixo:

J

ITE}I LoTE r- PASSACE\s AÉRE.{S
TACIONAIS E,i OU INTER\ACIO}.{IS COTÁ t \D.

!,,.\LOR
TOTAL

NrÀxrno

TÀ)(A DE
AGENCIA íENTO

I

AGENCTAMENTO DE VIAGENS.
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE
RESLRVA. FVISSÀO. REMARC^ÇÀO Il
CÂNCF:I,AMENTO DL PASSAGENS
AÉREAS NACIONATS L/otI
INTERNACIONAS. PARA O
ATENDIMEN'IO DA SECRETARIA
MI,INICIPAI, DE EDUCAçÀO:
S'JCRETARIA MTNICIPAL DE SATIDE:
SECRETARIA MT'NICIPAL DE
ASSISTÊNCU SOCIAI, D SECREI'ARIA
MLTNICtPA_r_ DF ADMINISt R^ÇÀO.
PATRIMÔMO E RICTIITSOS
tIUMANOS.

sERVtÇO
.'\MPLA

DISPLlTA
RS 532.500.00 R§ 0.0r

Praça Gomes de Souz4 SN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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2

AGENCIAMENTO DE VIA(;ENS.
COMPREEN DEN DO OS SERVIÇOS DE
RESERVA. EMISSÀO. REMARCAÇÀO E

CANCELAMENTO DE PASSACENS
AÉREAS NACIONAIS EIOU
INTERNACIONAIS. PARA O
ATITNDIMEN1O DA SECRET^RIA
MUNICIPAL DE EDUC^('ÀO:
SECRETARIA MLNICIPAL DIj SAÚDEi
SECRETARIA MLNICIPAI DE
ASSIS]ÍNClA SOCIAL E SECRETARIA
MLNICIPAI DE ADMINISTR^('ÀO.
PATRIMÔNIO E RICURSOS
HTJMANOS.

SERVIÇ{) R5 r77.500.00 R$ 0.0r
RESERVADA

ME,/EPP

As empresas entraram para o CADASTRO DE RESERVA para os itens I e 2 nâs seguintes
posições:

l" lugar: INOVVE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ N" 45.339.142l/0001-16.

2o lugar: F C MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ n"
07.133.984/0001-28.

CLAUSULA IRA- DO OBJETO

I .l . O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual Contratação de Serviços de
Agenciâmento de Passagens Aéreas e Terrestres compreendendo a reserva" emissão, reemissão,
marcação, remarcação, endosso, entrega de bilhetes, incluso taxa de embarque, visando atender
as necessidades do Município de ltapecuru-M irim, conforme especificaçôes do Termo de
Referência.

L2. A existência de preços registrados não obrigâ a Administraçào a firmar as contratações que

deles poderâo advir, facultando-se a realizaçào de licitacão específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em
igualdade de condições.

CLAUSI-TLA EGUNDA. DO ORGÀ O CERE\CIADOR E DOS TICIPANTES

2.1 . O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, OrçaÍnento e Gestão, e os órgãos
pârticipantes são Secretaria Municipal de Adnrinistração, Patrimônio e Recursos Humanos,
secretâria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de
Assistência Social.

2.2. Podeúutilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Adm inistração
que não tenha pârticipado do Certame, medianle prévia anuência do órgão gerenciador. desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem. as condições e as regras 6JrPraça Gomes de Souza, S,4{, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ Ns 05.648.696/0001-80

estabelecidas na Lei n" 10.520/02, no Decreto n' 1.555/00, na Lei Complementar no 123106 e,

subsidiariamente, na Lei no 8.666/93.

2.3- Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento/execução dos serviços, desde que

este não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se retêre este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50o% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não paÍicipantes que eventualmente
aderirem.

2.5.1 . Compete ao órgão não participante. que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fomecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLA ULA TERCEIRÀ - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A Atâ de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assrnatura.

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTERACÀO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trâta o § I " do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado podeú ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art.
65 da Lei n" 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o prego inicialmente registrâdo, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado. o órgão gerenciador deverá:

4.3.2. Frustrada a negociação, Iiberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o
registro, sem aplicação de penalidade:

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-Mirirn MA

4.3.1. Convocar o fomecedor visando à negociacão para redução de preços e sua adequaçào ao
praticado pelo mercado;

N
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4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a

ordem de classificação original do Certame-

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fomecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado. não puder cumprir o compromisso, o órgão

gerenciador poderá:

4.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, Iiberar o fomecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento/execução do seniço, sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e

4-4.3. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oporonidade de negociação, quando
catrível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o lornecedor comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada anteriormente. demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devidamente justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre oütros critérios, a Administraçào adotará para
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de
mercado dentre empresas de recoúecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da
alteração solicitada ser instÍuida com justificativa da escolha do critério e memória dos
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os
documentos util;zados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados.
rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado ao contratado interromper o fomecimento/execução dos serviços enquânto aguarda
o tlámite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no
Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fomecedor prevista nesta Ata.
4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no DirlLrio oficial, e adotar as medidas
cabiveís para obtençào de contralaÇào mais vanLa.iosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito reroativo.

4.1 0. Não cabe repactuação ou reajuste de preços regisrado.

Praça Gomes de Souza- S,N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociacão de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II clo caout do art. 65 da Lei n , quando

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou, ainda em caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraord inária e extracontratual.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ Ne 05.548.696/0001-80

4.1 l. Havendo qualquer alteração, o órgào gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de

Registro de Preços aos órgãos paÍicipantes. se houver.

CLAUSULA OUINTA - DO CANCELAMET..*TO DO REGISTRO

5.I . O fomecedor teá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador. assegurado o

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1 .l . Não cumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva notâ de empenho ou inslrumento equivalente. ou não assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração. sem justificativa aceitável;

5.1 .3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capzl do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993,

ou no art. 7" da Lei n" 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente. decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da at4 devidamente comprovados e

justiÍicados:

5.2.1 . Por razões de interesse público:

5.2.2. A pedido do fomecedor

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do

registro do fomecedor aos órgãos participantes. se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÀO COM OS FORNECEDORES

6.1- A contratação com o fomecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da

últimâ proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata

e sená formalizada mediante instmmento contratual. conforme disposto no artigo 62 da Lei no

8.666/93, e na Lei n' 10.520/02, do Decreto n" 3.555/00. da Lei Complementar no 123/06 e,

subsidiariamente, da Lei n" 8.666/91;

6.2. O órgão convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente:
ou. assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaçãojustificada do fomecedor
e aceita pela Adm inistração.

ú'r
L

Praça Gomes de Souza. SN, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ Ne 05.648.696/0001-80

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Orgão) realizará consulta ao

SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a

manutenção das condições de habilitação.

6.5. A Contratada ficaní obrigada a aceitar, nas nresmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões contratuais que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato será admitida

desde que autorizada previamente pela Administração-

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execuçào do contrâto, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào.

LA

7.1 . O contrato firmado com o fornecedor terá vigência de I 2 (doze) meses, a contar da data de

sua assinatura-

CLAUSULA NONA. DA BRI T

"u"19

N

TADA

9.1._As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas. respectivamente. nas

Seções "DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE" e -DAS OBRIGAÇÔES DA
CONTRATADA" do Termo de Referência. Anero I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÀO DO OBJETO

l0.l. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de

Referênci4 Anexo I do Edital.

ll.l. O pagamento dar-se-á na forma do item '"DO PAGAMENTO" do Termo de Referência,
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratâção será exercida por um representante da Adminisraçào, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrâto. e de tudo dará
ciência à Administração. ffi,/

t.,,

Praça Gomes de Souza, SN. Centro, Ilapecuru-Mirim/MA

CLAUSULA OITAYA - DO PRECO

8.I . Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma-

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTO
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12.2. A fiscalização de que trata este item uào exclui nem reduz a responsabilidade da

fomecedora, inclusive perante terceiros. por qlalquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

âgentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n'8.666193.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessá,rio à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhaado os apontâmentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR{ DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS

13. A apuração e aplicação de sançÕes dar-se-á na forma da Seçào "DAS SANC-ÔES

ADMINISTRATIVAS" do Termo de Referência. Anero I do Edital.

CLÁLTSL'I,A DECIMA OUART - DAS DISPOSICÕES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Atâ cópia do Termo de Referência

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n' 10.520/02, do Decreto

no 3.555i00, da Lei Complementar no 123/06, e da Lei n" 8.666i93, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questôes relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-
MirimA,ÍA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirimi MA, l8 de bro de 2023.

LUCIAN D ILVA NLNES
Secretário Municipal .eita, Orçamento e Gestão

Assinado de Íorma digital por
PAULO ROBERTO DA SILVEIRA

JUNIOR:45506,l75515
Dados: 2023.1 2. 1 9 09:31 :1 4 -03'00'

PAULO ROBERTO A

PAULO ROBERTO DA SILVEIRA JUNIOR
C.l n' 742.996 SSP/SE
CPF n' 455.061.755115

SILVEIRA

JUNIOR:45506175515

Praça Gomes de Souza, S^.1. Centro, Itapecuru-Mirim,/MA

14.2. lntegram o Edital, independentemente de tmnscrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo
de Referência e a proposta da empresa.
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ATA DE RÉGISTRO DE PREÇOS N'126/2023

,on 4Q6
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS SRP N" 051/2023
PROCESSO N" 2023.1 0.03.0003
VALIDADE: Até í2 (dozê) meses

"*

Aos 18 dias do mês de dezembro de 2023, a Prefeiturâ Municipal de ltapecuru -MiÍim/MA, inscritâ no CNPJ sob n."
05.648.696/0001-80. com sede na Praça Gomes de Souzâ, S/N, Centro, ltâpecuÍu -MirimÂIA, nesle ato, repÍesentada por seu
SecÍetário municipal o Sr Luciano da Silva Nunes, C.l. n." 062004752017 4, CPF n.o 718.450.46315, e em conformidade com as
atÍibuições que lhe Íoram delêgadas;
Nos termos da Lei n" 10.520/02; do Decreto n" 3.555/00; aplicando -se, subsidiariamênte, a Lei no 8.666/93, e as dêmais normas
legais correlatas;
Em face da clâssiÍicação dâs propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro dê Preços No 051/2023, conforme Ata
Íealizada em2211112023 e homologada pêlo Ordenador de Dêspesas;
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir êlencados, conÍorme especifcações do Teímo
de Referência. que passa a ÍazeÍ patle integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa SERGITUR
SERGIPE TURISMO LTDA, ins$ita no CNPJ No 13.038.641/0001 -87, com sede nâ Rua Joao Pessoa, no 71n5, Lojas 14115,
Norcon Shopping Center, Centro, CEP n" 49.010 -'130, no Municipio de Aracaju/SE, , neste alo representado pelo Sr. Pâulo Roberto
da Silveira Junior, portador da Cédula de ldentidade n" 742.996 SSP/SE e CPF no 455.061.755/15, cuja proposta Íoi classiÍicad a
êm 101 aÍ no certame ra os itens abaixo

R$ 0,01

R$ 0.01

As empresas entraram para o CADASTRO DE RESERVA para os itens 1 e 2 nas seguintes posiÇões:
'1o lugar: INOWE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ No 45.339.142l/0001 -16.
20 lugar: F C MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ no 07.'133.984/0001 -28

cúUSULA PRIMEIRA- Do oBJETo

1.1. O obieto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual Contratação de Serviços de Agenciamento de Passagens
AêÍeas e Terrestres compreendendo a reserva, emissão, reemissão, marcação, íemarcaÉo, endosso, entrega de bilhetes, incluso
tâxa de embarque, visando atendeÍ as necessidades do MunicÍpio de llapecuru -Mirim, conÍorme especiÍicações do Teímo de
Referência.
'1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admini§ração a Íirmar as contratâções que deles poderão advir, facultar do-se
a.ealizaÉo de licitaÉo especifica para a mntratação Eetendida, sendo asseguradâ ao bêneficiário do Regislro a preferênci a de
Íornecimento em igualdade de condições t

2

LOTE 1. PASSAGENS AEREÂS
NACIONAIS E.íOU INTERNACIONAIS

COTA UND VALOR
TOTAL

TAXA DE
AGENCIAMENTO

ITEM

AMPLA
DISPUTA

RESERVADA
. ?rsEPP

AGENCIAI\4ENTO DE VIAGENS,
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS
DE RESERVA, EMISSÂO,
REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO
DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS
E/OU INTERNACIONAIS, PARA O
ATENDIMENÍO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO;
SECRETARIA I\.4UNICIPAL DE SAÚDE;
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E
RECURSOS HUMANOS.

AGENCIAI\4ENTO DE VIAGENS,
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS
DE RESERVA, EMISSÃO,
REMARCAÇÃO E,CANCELAMENTO
DE PASSAGENS AEREAS NACIONAIS
E/OU INTERNACIONAIS, PARA O
ATENDIMENTO OA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E
RECURSOS HUMANOS.

sERVrÇO

Ço

R$
532.500.00

R$
177.500,00

SERVI

I

II

I

I

I

I

I I

Assinado eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: -"'.128.783-- em 19112202319:31 49 - lP com n"i '192.168.0.'198
I Autenticaçáo em: www.itapecurumirim ma.gov.br/diariooficial.php?id=687
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'â:i ciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, e os órgãos participântes sáo Secretaria
lvlu ministração, Patrimônio e RecuÍsos Humanos, Secretaria l\4unicipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educaçáo e

unicipal de Assistência Social

2.2. PodeÍá utilizar-se da Ata de Registro de PreÇos. qualquer órgão ou entidade da Administrâção que não tenha participado do
Certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeiladas, no que
couberem. as condiçÕes e as regras estabelecidas na Lei n' 1O.52O1O2, no Decrelo n'3.555/00, na Lei Complementar no 123/06 e
subsidiariamente. na Lei no 8.666/93.
2.3. Caberá ao Íornecedor beneÍiciáÍio da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela êstabelecidas, optar pela
aceitaÉo ou não do fomecimento/execuÉo dos serviços, desde que este não preiudique as obrigaçóes anteriormente assumidas.
2.4. As aquisiçÕes ou conlralações adicionais a que se refere este item náo poderão exceder, poÍ órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos ilens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As adesÕes à ata de Íegistro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantilativo de cada item registrado na ata de
rêgistro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.
2.5.1. Compete ao órgáo náo pârticipante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor,

em relação às obrigações contralualmente assumidas e a aplicaÉo, observada a ampla deíesa e o contraditôrio, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as

ocorrêncaas ao órgáo geÍenciador.

CEIRA - ÊN P

3.1 . A Ala de Registro de Preços teÍá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura

CLAUSULA UARTA . DA ALTERACÁONAA A TiF RFGISTRO Dtr PRFCOST
1

cÍéscimo de que trata o § 1'4.'1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fxados pela ata de rêgistro de preços' inclusive o a
do art. 65 da Lei n" 8.666. de '1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alinea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no 8.666/93, em

decorrênciã de eventual reduÉo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a o

órgão geÍenciador promover as negociaçóes junto aos fornecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar -se superior ao preço praticado no mercado. o órgão
gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o Íomecedor visando à negociação para Íedução de preços e sua adequaçáo ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociaçâo, liberar o Íomecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidad e:

4-3.4. Convocar os demais fornecedores visando igual opoÍtunidade de negociação, observada a ordem de classificaÉo original

do Certame.
4.4. euando o prêço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante requerimenlo devidamente

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gêrenciador poderá:

4.4.1- ConvocaÍ o fomecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da aIrcC
"d do inciso ll do caEut do aÍt 65 da Lei no 8.666/93, quando cabivel, para Íever o preço registrado em Íazão da sureÍveniência.dê \
fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impedilivos da execução do ajustad

ou, ainda em caso de força maior, caso fortuilo ou fato do principe, conÍigurando álea econÔmica exlraordinária e extracontra tual.

4.4.2. Caso inviável ou Írustrada a negociação, liberar o iornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento/execução do serviço, sem aplicaÉo da penalidade se confirmada a veracidade dos molivos e
comprcvãnles apresentados; e

4.4.3. Convocâr os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabivel.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justifcar as alteraçóes h€vid-as na planilha apresenta da

anteriorment'ê, demonstrando ânaliticâmente a variação dos componentes dos custos devidamente iustifcada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios. a Administraçâo adotará, para veriÍicação dos preços conslante s dos

demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido portê mercantil, produtoras

e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberaÉo, o deÍerimento ou indeferimento da altera ção
solicitada ser instruída com justiÍicâtiva àa escolha do critério ê memória dql respectivos cálculos, para decisão da Adminis tração

no prazo dê 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análidE do pedido de revisáo de preços serão devidamente

autuados, rubÍicâdos e numerados, sendo parle integrante dos autos processuais.

4.7. E vedado ao contratado interrompeÍ o fomecimento/execuÉo dos serviços enquanto aguardâ o trâmite do pÍocesso de revisã o

de preços. estando, neste caso, suleita às sançÕes previslas no Edital Convocatório, sâlvo a hipótese de liberação do fornece dor

prêvista nesla Ata.
+.8. Não travendo êxito nas negociações, o ôrgáo gerenciâdor deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro d e
preços, mediante publicação nõ Diário Oficial, ê adótar as medidas cabíveis para obtenção de contralação mais vantajosa.

Efif;E
Assinado eretronicamente por: warderino Mendes da sirva 
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4.9- E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.10. Náo cabe repactuaçáo ou rea.iuste de preços registrado.
4.1'1. Havendo qualquer âlteração, o órgão gerenciador enca
paÍticipantes, se houveÍ.

minhará cópia atuâlizada da Ata de Registro de \eçod*t$Orgaoí\//

&?

ÔÊS DA

CLAUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1 . O fomecedor terá o seu registro cancelado poí despacho do órgão gerenciâdor, assegurado o contraditório e a ampla defes a
em processo administrativo específi co, quando:

5.1.'1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de PÍeços;

5.1.2. Não retirâr a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não âssinar o crntrato, no pr€zo estabelecido pela
Administraçáo, sem justiÍcativa âcêitável;

5.1 .3. SofreÍ sanção previsla nos incisos lll ou lV do caput do atl. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 70 da Lei no 10.520, de
2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocrrrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
pÍejudique o cumprimento dã ala, devidamente comprov4dos e.iustiÍicados:

5.2.1. Por razões de interesse públicô,

5.2.2. A pedido do Íornecedor.

E - Em qualquêr das hipóteses âcima, o órgão gerenciador mmunicará o cancelamento do registro do fomecedor aos óÍgãos
|,t.rcipantes, sê houver.

CúUSULA sExTA . DA coNTRATAcÃo CoM oS FoRNEcEDoRES
6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classiÍicação segundo â ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva da licitaÉo que deu origem à presente ata e será foÍmalizada mediantê instrumenlo conlratual,
conÍorme disposto no artigo 62 da Lei n" 8.666/93. e na Lei no 10.520102, do Decreto n" 3.555/00, da Lei Complementar no 123/ 06
e, subsidiariamente. da Lei n" 8.666/93;

6.2. O órgão convocará o Íornêcêdor com preço registrado em Ata para, a cada contrâtação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalenle; ou, assinar o Contrato, sob pena de decâir do direito à
contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no Edital e na Ata de Rêgistro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser pronogado, por igual periodo, por solicitação justiícada do fomecedor e aceita pêla Administraç ão.t
6.4. Previamente à formalizaÉo de câda contratação, o (nome do ÓÍgáo) realizará consulta ao SICAF para idenliÍicar possivel
proibição dê contratar com o Poder Público e veriÍicar a manutenção das condiçÕes de habilitaÉo.

6.5. A Contratada Íicará obÍigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressõês contratuais que se
fzerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial aiualizado do contrato.
6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontÍataÉo paícial do objeto do contrato será admitida desde que autorizada
previamente pela Administraçáo.

. . A Contratada deverá manteÍ durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
\índições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaçáo.

CLAUSULA SETIMA - DA VI ÊNcrA DA NTRATACÃOco
7.1. O contÍato ÍiÍmado com o fornecedor terá vigência de '12 (doze) meses, a contar da data de sua assinalura

CLAUSULA OIT VA - DO PRFCO
8.1. Durânte a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE F DA CONTRA ADA
9.í._As obrigaÉes do contralante e da contratada sâo aquelas prevaslas, respectivamente, nas Seções 'DAS OBRIGAÇ
coNTRATANÍE" e "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA" do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLAUSULA DECIMA - DO RFcFBIÍvlENTO E CRITERIO DE ACE rracÃô DÔ ÔB,IFTC)

10.1. O recebimento e o critério de aceatâÉo do obieto dar -se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo I do Edital

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI RA . DO PAGAÀ,4FNÍO
1 1.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo l do Edital

NDA. NTR
12.1. A frscÂlizaçáo da contratação será exercida por um represêntante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execuÉo do contÍato, e de tudo dará ciência à AdministraÉo.

Assinado ererron.camente por: warderino Mendes da sirva 
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q
de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedoÍa, inclusive peranle terceir os, por
ade, aindâ que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequad o ou
or, e, na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e

rid

de
pre .d nformidade com o art.70 da Lei nó 8.666/93

scal do contrato ânolará em registro pÍóprio todas as oconências relacionadas com e execução do conlrato. indicand o
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários evenlualmenle envolvidos, delerminando o que tor necessário à regulaÍização
das faltas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competentê para as providências cabiveis.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DAS INF ÕFS F DAS SANCÕEs AD[/IN ISTRATIVAS
13. A apuraçáo e aplicaçáo de sanções dar-se-á na formâ da seçáo "DAs SANçÕES ADMINISTRATIVAS" do Termo de
Referência, Anexo ldo Edital.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS DISPoSIcÕES GERAIS
14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Reíerência.

14.2. lntegram o Edital, independentemente de lranscriçáo, a Ata de Registro de Prêços, o Termo de Referência e a proposta da
empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão âs disposições constantes da Lei no 1O.52O1O2, do Oecreto n' 3.555/00, da Lei
Complementar no í23106, e da Lei n" 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O íoro para dirimir queslões relalivas a presente Ata será o da cidadê de ltapecuru -Mirim/MA, com exc,usão de qualquer
outro, por mais privilegiado que sejâ. .;t

Itapecuru-Mirim/MA, 18 de dezenllo dê 2023

LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário lVunicipal da Receita, Orçariento e Gestão

PAULO ROBERTO DA SILVEIRA JUNIOR
C.l n" 742.996 SSP/SE
CPF n" 455.061.755/15

Assrnado eretronicamente poÍ' waroerino Mendes da sirva 
;:1i", ;rl1t"',.11tff1i;i:ííl.1ilt;tJ rt"t, ;'.i.r#Jl;"J,:íl?tü9#,u ffi

[*',



DIÁRIO OFICIAL DA [l[úO - seçao r t55N 1677-7069 Nq 241, quârta-feira, 20 de dezembro de 2023

PRrGÃo ELEÍRôNrco n, 27l202+sÂp

Â Píefeitu.a Muhicipaldê ErÍeitô -MÁ, atíavés do 5eu PÍegoeÍo, toma púbii..
,àã .o-hêc'nerto do5 

'nrFF\rdG 
quê êlrrài licità(áo po' re,o do.. e_n e e,,ór..c

ôR,.jÃO do noo MINOR PREçO POR rv 6- n*c!à ., re
10 520/2002, Oer€to Fêdera nq 10.02412019 do De.Etô Municipal C13lB/202q Decrêto
Municipal .c 016/2015, dã Lêi cohplêment r n.q 1212006 e akerações potteriorê5,_ê,
slhíidiariâmente, da Ler ..s a-66í1993, pôÉ o oBrrrol FUTURÂ E EVENTUÀL ÂOUlSlçÁO
DE KT BEAÉ (BENÉFICIO AUXILIO NÀTÂLIOÀDE) DESI1NADOS AO AIEND MENÍO OE

GEs-IÁNÍES EM ESTADO DE VULNERABILIDADÊ socraL PôR INTERMEDIO DA SICRETÂR]Â
MUNrcpaL oÊ assrsrÊNoa sooÂL DE EsÍREtTo/MA, L@l da ser$o: a sê§sãó púbiG
êletrônie * inr.ra:á 

^ó 
dia oa/o{2a24 às 10130 ho.ãs através do site

O êd:tal e ieus anexos encontram s ê disposição dos inteÉsados no endereço
elêtrôni@: ww.estíeito.ma.Cry bÍ e ra ela da cômisrãô pêmànente d. Licitrçõês da
PÉfêÍe.â Mü.i.ipal, s tuâdà n3 Avênida Chi@ Brto, nq 9O2, CenÍo, Estreito, pode.do *'
.onJrhâJo ôu aoqu,: oo s,dt-.tlrente no hots.ê m'00 á( l4:00 lôràs, ól IÊd,à^i.
,«o'tr,+emo a: du a:.ior.er ploli_ó§.o Eior @ R9 so oo ((-que-!d Be; t àtàves oo

PREGÃo cLErRôNrco Na 28/2023-sÂD

A Prcfeitu.a Mlnlcjpaldê Estreito -MA, et avésdôsêu Pí%aeiro, to..â púbi.o
dos q"e'eãl d'á I'crLc!;o @' nÀ.o ao rFÉá ê.ró'rô

'd nc!q,'d.de DRt-ao dô úÊô M,NoR PRr_ço PcR rTtM !o- ba:e nd ri n.o
10.520/2002, D<íetô tudê61 n! 1o.o24l2otq dô D*.er. Municrpal 013lBl20rc, Dêc.eto
Mrnicipãl ne 01612ai5, da Lei Complementar n.s 12312006 ê ãttêãç6ês postêriorês,_e,
subsidiariâmênte, dê Lêl n.s a.666/1993, p.É o OUEÍO: FUTURÀ E EVENIUAL AQUISIçaO
OE MAÍERIÂIs DE LIMPEZA, HIGIENIZAçAO E DE§(ÀRÍAVEIS PÂRÂ ÀTENDIR A DEMÀNOA
oas sEcRÊTARrAs DÉ €sTRErTo/MÀ" L@l da ssão: a sessão públi6 eletrôniô É lni.iâ.á
no diã Btl0V2024 às 1a:3o hôÉs ahÉs dô site www.licitãnet.com.b'.

Oeditalesêus a.exos enconkam E a disposição dôs intêÉsndô§.o endêreçô
eletrôni@: ww eírêkô.ma Ed.b. ê nã elã da Comissão Permanême de Lrcitaçõês da
Prcieitu6 Municipâ|, slruadâ na Ávenida chi@ Bnto, nr 9o2, Centro, E fteitô, F.dêhdô §eí
@nsultado ou adquirdô aãtultarente no hô.áriô dê oa:m as 14:00 horês, ou medi.nte
recoihimentode tãrc êos @Írês públi@s no Erór de RS 5o,0o (o.quêNtâ Rêairlairâvés e

,REGÀo ELErRôNlco ! 29l2o23 sRP

Á PrêÍeitura Municipaide E5t eito MA, aÍâvés dô sêü Prêgctô, tôrna públi.ô
paÉ conhê.inentó d.s intêrêsdos ole realizará licrtação por meo do sÉtema eietróni@
na modâlidade PREGÀO do upo MENOR PR€ço PoR lT€M .om bàsê nâ Lei n.q
1o.s20l2oo2, Dêcrero tederal ns 10.024/2019 do DeÉro Muticoal ol/Bl2a2a. Dqleta
Municipal nq 016/2015, da Lêi coôpleúênlôr n.e 123l2m6 ê ateraçõ€s p.steriores,_ê,
lubs'ôiàriàm.-rê. oà e n.e 3.66V1993, pãa o OtuErO rUruaÁ L EVtÀIiUAL ÁOUrSl(rO
DI CÉNLRO! ALMLTi' LIOs DLSI,NADOS A MtRTftDA ESCOúR DÂ REDE MUNICIPAL DI
ENstNo Do MuNrciPro DE EsrREno/MÁ! r@1dá *srâor a És§o públie êletrônica sê
i.iciár:i no db 05/0112024 às 0a:30 horas atrêrés do sitê x/w licitâná.on br o ediblê

â disposiÉô d6 i.terêsdos .o ênde.êço elêtónÊo:
ww.êstEitô.mà.Eov.br e na elâ da comissão Pemanente dê ucitáç6ês da PrefeltuÉ
Mu.iciFl.situada na Averida Chico Sntq ne 902, cêntm, ÊstÍeito, podêrdô *rconsúhãdo
ô, âdquhidô gEtúicmente nô hoáriodê 0a:00 as 14:00 hoEs, ou úedlantê 

'êcolhiôeniôde tãra acs coÍes Ê,jbli@s no vaior dê RS 50,0c {cinq!ênrã Rêãisl atÉ!* do DA!í.

coNcoRRÊ ctÀ N' a/2o21cPL

A Prêfeiturá Municipal dê Eíreito ' MÂ, atr.vés dê Conissã. Pemanente de
l'_b!ôÊ§, rorFà pL.r:o pdra @rhecrmPnto do' 'nrÊfsoor o-ê '.à'.ràn nÔ d.
0!/02120?4 à'moo nôÉ<, lcrtáçàÕ rà mod.ldâde coNcoRl!\cra Puetl.-l dô _po

TECNICÁ Ê PREçO com basê na tei Fêde6l 6e 12.232, de 29 d€ à5íl de 2010- e
cômolêmêntâdâ pelar leis ns a.566/93 ê ahêEçôes postenor€t ê Lêi n' 4.63o/6s, pâc ô
ouÉro pRLíaçÃo Dr :,rRvrco Dr puB, ciDADf DÂRÂ RÉÂuzÁçÀo DÊ Àr írDAlt\
ITTTGRÁQÀS QUE OOSS|AIUITM O LsTüDO, O PIANÚAMINTq Á CO{CI'TUÂç4O, A
I ot( tP(ÁC. a CR À\aO, a IIICUCAQ |N'IERll4, A lllItRMtD.AçrO : À sUPIRMSAO DA
EXECUçAO €XTERNA E NA DISIRIBUIçAO O' PI]SLICIDADEAOS VEICUIOS E DEMÂiS MEIOS
DÊ DTVULGÁçÃo. rcal da sessão: slê da comissão Pêmanêntê dê li.itaqõêi dá Pr€feitu.a
Municipal, situada na AEnida úicô Aritô, .e 9O2, Cêntro, Ést êito

O editàl e sêus ênêxos êncntEm + a disFosição dôs intêrêçdôs nô êndereço
êlêtrônió: w.êstrêitô.mâ.ed.5r e .à salâ d. Comissão Pêmânêntê de Lichãçõês dâ
Prei€itu.. Municip.l, sÍtuada nô êndêreÇô ã.ima citado, podendo sêr @nsuhado
e.âtuúâm.ntê ou êdnlkido no hoéno de 0a:0O as 14:00 hôEs, mdiantê rê.olhimê.tode
taxa aos @í.ês púbri..s no vãlô. dê RS so,c$ Ícinqwma Reãis) .t.avés do oAM.

Estrêito MA, 19 dê dezembrô dê 2023
RONrrsoN SrLVÂ SOÂRES

Prês:denrê da cPL

Àvso D€ cHÀirÀMEmo úauao

suB@MlssÃo DE puBLrctDADE

crêdê.ciahênto de prôt$ionais das áEsde @muni@Éo, públicidade ôu ma*êtine pa.a
constitulr sub.oôrstão Teni6.

5ê ênórtrã abêrta o CREDENCIÁMENÍC pDÍ$lônáis dâs áreas dê
comunieção, plblicidadê ou mârtêting párâ .onstjtli. Sub.omissão Técni.a, que será
rê§pônrirei pelô aiáli* e julgamento dãs prcpoíâs técni65 dâ Licita6ô sh ã
T@d[dáde Conro,'ê_r á Puoj (a tr!@ \e(ntà ê prêço . " rer o'omerdà Deld Prê'-eíurd
V.N'UPâIdê Eslre':O ft? PRÊSIAçÂO O! STRV(O DÍ óUBUC'DADT PÂR,Á qLÂIIZÂ(AO Oi
AÍIV OAOES INITGRÁOAs çIIJE POSSqIUÍEM O qSÍUDq O PLANE]AMENÍO] A
CJNCIT-JACÂO, Â LONCTPçÂO. À CF|A(ÁO, A t\Í( U(ÂO .rrllP\A, A lVrfRMFD|ÀçàO E

DA 'ÚCJçÀO T)'TTFNÀ E NA DISTqIBUIçÁO DE PUBLI'IDÀDT AOi
VE'CUIoS E DLMA') MEro! Dt D.w,cÂÇao, .ôs le'mos dà Le' ÍêdecL"o r:.i32l2010

Oeditalê seus a.exs en@ntram seê dispos(;ô dôsihtêresÉdôs no ênde.eçô
eletróni@: ww.êíÍêiro.ma.ee.5í.

En 19 de dêzehbrô dê 2023.
LUIS ÁI]GUSTO MÂYORÁ SCHWELM LIZÁ(OSXI

p/ se.Étâria dê comlnicação

RONILSoN SILVÀ SOÁRE5
Presidênte da cPL

PREFEIÍURA MUNICIPAL DÊ IMPERATRIZ

avrsoE o€ ucÍrÁçÍú
co coRic cra Nr 9/2023 cPL

ReabêrluÉ

Â com'ss"o oeranenle de -õtdeoo de '1" ,.0,- "clouBrlcÁÇÀO DA LoICOCRI'{C|a DLlBllCÁ No m9/.?023 ClL cE4dendo o or. ro \'
31sl2o23 - GÁB/PGM expêdido pêlo Pteulado.<eEl do Municipio, sr Danie End.igo
alãeidá Mãcedo úli.t ido a RtPUBL.lcÂçÃo do cert me da cP: oo9l2@3 - cPL êh
.âÍáêÍ dê urcé..iá. oBrÊro: R*upêÉçãô:, mêlhoria ê ãmpliação da i.fi3estrutuc de
sistêmãs dê abaste.imênto dê água e êsgotamento enitáno b€n como a prestêção d@
,etu.!o< p,bh.c dê rbà"râhÊnrô dê àcr p êr3obmento snrtà .o .oníil- ohe'o od
rcIA(Ào à.dúràqãô oo sÍRvrço púsuco. aBr_qTuRÁ'29.Ie de,embro de 20r'às

09 oon . lffi hôE<r i'po ot dc'TÀcÃo: Mt \oR raR'FÁ e Mft 
'loq 

ic-N,cÀ tNDt Rtço
Rud urbàno slnb., rLçà,à rmpêÉrp (MA). oBÍ r{!ao Do,Drra. o
Edilàl ê *c ânêrôs ênãô à disposiÉô dG inlêrêsÇdG, ôô hoÉ.ió das oAh às 14h, nã
comÉsão Permanente de Lcitação cPL, situada .a Rua urb.nô sántos, hs 1657, Bánro

ruça,c !n*'àr, cÉtu'b. Dódêndo *, ...* ",..ê"L':,::'ww ihoeràr? rà cor.orllrlía@s, ou med,ãnG pÉsãme^lo io êlotCsê RS so,m
tc'nq,"nb,ed.,; c ser F.olhdo dlrá/ês de Dffumênto de Ar r*ãdaÊo$un Jpdl DÂM
(enirido pela sec.erâria de Plãnejãm€nto, FâzêMa e Genão orçamentíi{a)

LUIZ CARLOS FERREISA CEAR PÁc 399
âüePg,pRtcÀo ELErRôiIco Ns 7712023 - cpl

a cmissãô Pêrmânêntê dê Licibçàô dê rhpe.aÍiz MA,
EDfÍÀL pREGÃo ELEÍRÕNrco Ne o71/2o23 cpt oBJÉto: aoutstçÀo Dt

1,-

.<

grDÁíco rumo a UMA soluçÀo pEDAcóGrca ÂBRÂNGeNrt oE nNÀoa À ÉoucaeÂo
.NraNTrL pÂRA saIsFAztR Âs NEcfssrDÂDts Do9 tsruDANTts Do MUNrLip.o Dt
Mpf qat Fll, coÀ FoqML EsptoFrcâçÕÊ5 coNíai{Íts No ltqMo DÊ RHLRiÀlcta I\as

.spÉcrFlcÁeÔEs TECNICAS ÀNEXO I E ÂNEXO A. ÁBElTlJnA: 04 de janêiro dê :024 às

ro:mh uel rorc, cÓoGo uÂsc 453204 rPo oÊ ucr'ÂçÀo: Mr.{oR PFÊço Poc LoÍr
lNroRMÃçÕÉs: R!â ürbano sanrot nr 1657, BatÍo luçac. tmperat.iz (MA). oBTENçÀo
LlO EO|ÍAL: o Edilâl ê sêus anexos esrão à dispostâo dos intêreçdot nô horáric das cah
às 14h, na Comssão Pernanentê de Ucitàção CPI síuadã na Ruâ !óa.o Sairos, nq
15s7, BaÍro luça.a, rmÉóÍrz íMA) pãÉ ensurrô Cratuila, podendo *. obtdo átravés dô
site M üpêrât.iz.mã.8ôv.brricltá@s ê M gd.brlomphs, oú mêdiãnte pâEãmêrtô
m vêlo. de RS 2q0o {vinte rêais}, a seÍ ieolhido at€Gi de DGUrcnto de Àredaçáo
Munlcirãl DÀM lémitido pêlâ Sê.retària de Piarejarenro, Fazênda e Gêstâo

WHIGSON DE SJIJSA CUÀIHA ].NOR
ppgÉno

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

*FnflCÀ(ôEs

frfltaro Do co,{iRÂro No 12212023, oRruÀrE1o Do PFocr550 aDM[\ríRAnJ3 N!
202101.12 C0I4. CrtA\iÁDA PUBUCA Ne 00I/20?3

oub,rdoc nd mpre"v Ndr.oe' N:70, dE' 1210./.?023. pâ& Jar.
OÀiDt SL u oAR,t5 Mur'.ip'o de .t BJru Mtrrr e d UN|ÀO OOS pLQTJINC)

PRODÜTORES RURÀs QUILOMBOLÁs DO POVADO PICOS II.
rIIÁ SE: PARTES: Municipio de lr.pe.uru Mirim ê â aOOPÉRÀTIVA

ÂGROEXTRÂTI\,1sTÂ 9O5 PEQUENCS PAODUTORES RURÂIS Dt VARGEM GRANDE,
Pêtmaneeco inâlt€Bdo os demâis têrmos publiÉdos.

.XTRÀTO DO CONTRÂTO NS 27,2023, ORIUNOO DO PROCESSO ÂDMINISÍRÂ-ÍVO NS

2023.10.ô9.mO5, PREGAO ELETRONTCO Nq 043/2023.
Pubiicação no Diáró o6.iôl d. união EdiÉo N" 20212023, dià: 24/ta/2a23,

páehã 296.
ONDE SE L:: PARTES: Municipio de ,tãpeuru Mi.im âtraGs da Secretêria

Municipol de EducaÉo e a EmpÉe PRo cÂR sERvicos E PEcÁs LÍoa-
LIrÁ'SÉ: PÃRÍEs: Munrcípio de bp€cuÍu Mirlh ãtêvés da Sêsêtaía iuLnici$l

dê çúde ê á Empree PRO CÀR sER\4COS E PEC-AS LTDÂ.
peímaEendo ,.âlteÉdos os dêmis ternor putliüdos

BíNÂIOS DÉ RfGISTROS DT PBEçOS

Atâ ie Registro de PÉçô! hs ,q'2rr3. ..iundê dô P:êgãô ElêtÍônlco n' C5t2Ô13.
OBIE-'C: Rêgist'o de Prêço páÊ furuÉ ê êvêntuâl conrÊàçãô de seryiç.s de
Agend.nênrô dê P.§CêB Âéreas e TêÍ*tÉs .omprê€hd.ndô â íesêaã, êmÉsão,
reen;tâc maÍ.nçãq rêfrâEéo, êndoesô, ênr.êaa dê bllhêtêt lnclusútàE de embãrque,
visandó ât.ndê. â5 necêssidades do Municipio dê ltapêcuru Miíim. VIGENCIÀ: 12 me5es.
rÉJA Dr assNÂ(-RA: 19/rr.2023. PAq-Es s.Gl!ÀTiúlAs Mu".,!c ce l.pe.r
MiÍim/MA, átÉvés dâ s€crêtãria Mlnicip.l d. Rê.€ita, orçamento e Gettào (Ó,8à.
6ê.enciâd.Í) e ã emprêe SERGITUR SERGIPE TURIsMO LTDA inscriô no cNPl Ne
13.o3a.64rm0t'a7, €.@doÉ doe itens 1 e 2 .o vãlq dê t E de agencianento de RS

Atà dê ReBistb de Prêços ne 1272023, oriunda do Pregão Elêtinico .' 051/2023.
o3lÉ.o: Regisso de Fcço paE futuG e eE.tual contÉEção & sêtuiçôs dê
AEÊniâmênto dê Pasgens AéÍeas e ÍeÍêstres @mprendendo a Íeserya, enissão,
eemksâô, nar-6ô, í.mârÉÊo, ênd6o, êntresa de bilhêrês, inclueraE de emba.que
visa^3ô ãt.nde. as nêcesidades do Municipio de hapecuru Mirim. úGENCIA: 12 mses
DAja or a5s !À-üia' 06112J20,3. PÁq-G sG\alÀqús: Mu-r'D,o de rcF_-.1
Mirim/MA, ãlêvés 3â Sarêtariâ Mlnicipal dâ Rêeita, Orçamenlo e Gestão (OÍ3ão
Ceenciarôr) e ã êóprêe INOVVE lllRiSMO LTDA, n*ntã .o CNPI Ns 45.339-142/C001
i5, venc«ioB io teô I ôô Elo. dê táia dê áeê..iâmentô de RS c,ol (um enlàvô).

PRÉTEITURA MUNICIPAL DE IOÃO LISBOÁ

avt50 0E cHAMAoa ÚauaÀ nr ,2024

a P.eÍêit!.. Mlnicipal de ioão LrsbG - Mr! po. reiô da se.rêtariâ Münl.lpál
dê Educ.ção, to.nê públi.o que, em obsetuàn.ia ã Lei .s 11.94712009 e Re5clu.ão
c0/ÍNDr ro 320/20i3, áruô'.rad! p€ld ReeluÉo cD/rNDL i" oal10ra ê F.sôju.5ô
LD/tNDl -o oir/)r2i, proaoveE C'iÀMÂDA ,ÚBL'CÁ ea AalAl/loza di 0a 0O ' ), ná
rdê da cômlsão Pêrmanentê de ücitâçôês siro nã Âr. lmp€Ét iz ne 1331 cêntr., loào
ri<h.ã - MÂ .ã.â os intêreledG em mnrabÍ.ôm à tuimini*rà.ão Púbiià M!nic:oâ, o
tómêcim.nro c€ Gtl.tRos aLrMLl{ll( os DA aGRrc,JLIuRÂ laM'-raR r -o
EMPRÊÊNÔEDOR ÊAMIIITi RURAL

-@ds és,eBra5 pen,.ede, d :tÂMÀoa P,jB-LÁ eíá,;o à o\óôqÉó -'
intêresÉdcs nos sêedirtes l@§: endereço eletrônico Mj@disba.ma.go b. o! eh
dias úteii dasoSo0 à512:00 hôra§, na 5êdê dô câôÉsãô Pêrôánenlê dê Li.trâçõ.s iô iá
Âv. lmpêÍai.iz ne 1331, cent.o, loãó lisbôá - MÀ.

DÁVIsON SORMANI ALMEIDÀ ALVES

avrso DE uc[Á(Áo
mEGÀo ElErf,ôr{tco Ns 2412023 ISRP)

lcP
*)
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9*ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ Ne 05.648.696/0001-80

sfit

PREGÃO ELETRôNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N'O5I/2023

PROCESSO N' 2023. I 0.03.0003

VALIDADE: Até 12 (doze) meses

Aos 06 dias do mês de dezembro de 2023. a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.

inscrita no CNPJ sob n.' 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SÂ'{. Centro,

Itapecuru-Mirim/MA, neste ato, representada por seu Secretário municipal o Sr Luciano da Silva

Nunes, C.l. n.' 062004752017-4, CPF n." 7l 8.450.4ó3- 15, e em conformidade com as atribuições

que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lein' 10.520/02; do Decreto no 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666193, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apres€ntadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços

N" 051/2023. conforme Ata realizad a em 22ll I /2023 e homologada pelo Ordenador de Despesas:

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados.

conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante destq tendo

sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa INOVVE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ

N'45.339.142l/0001-16, com sede na na Rua Monza, n" 226, Sala 701, Bairro Pagani, CEP n'
88.132-147, no Município de Palhoça/SC, , neste ato representado pelo Sr. Matheus Alexandre

Grando, portador da Cédula de Identidade n' 3882584 SSP/SC e CPF n" 075.961.479-25, cr.tja

proposta foi classificada em lo lugar no certame para o item abaixo:

LOTE 2- tOÍE O2.PASSAGENS IIRRESTRES

NACIONAIS
ITEM COTA UND

VAI,OR TOTAT

MÁXIMO

TAXA DE

AGENCIAMENTO

(.,

7

3

AGENCIAMENTO DE VIAGENS,

COMPREÉNDENDO OS SERVIÇOS DE

RESERVA, EMISSÃO, REMARCÁçÃO E

CÁNCELAMENTO DE PÀSSAGENS

TERRESIRES NACIONAI' PARA O

ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCA6O; SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚ DE; FUNDO MUNIcIPAL DE ASSISTÊNcIA

SOCIAL E SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAçÁO, PATRIMÔNIO E

RECURSOS HUMANOS,

sERVIÇO Rs 66.0@,00
EXCLUSIVA

ME/EPP
Rs 0,01

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. Itâpecuru-MirimrMA

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" 12712023

I I

I

I

I

I

v
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ Ns 05.648.696/0001-80

§"9,

A empresa F C MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. inscrita no CNPJ n'
07.133.984/0001-28 entrou para o CADASTRO DE RESERVA no item 3.

CLAUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

l.l. O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual Contratação de Serviços de

Agenciamento de Passagens Aéreas e Terrestres compreendendo â reservq emissão. reemissão.

marcâção, remaÍcação, endosso, entrega de bilhetes. incluso taxa de embarque, visando atender

as necessidades do Município de ltapecuru-Mirim. conforme especificações do Termo de

RefeÉncia.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contrâtâções que

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação

pretendida, sendo assegurada ao beneficirírio do Registro a prefeÉncia de fomecimento em

igualdade de condições.

US REN IA RE PARTICIPANTE

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, e os órgãos

participantes são Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos.

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de

Assistência Social.

2.2. Podená utilizar-se da AÍa de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administraçào
que não tenhâ participado do Certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador. desde que

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regrâs

estabelecidas na Lei n' 10.520/02, no Decreto n'3.555/00, na Lei Complementar no 123/06 e,

subsidiariamente, na Lei n" 8.666/93.

2.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitaçào ou não do fomecimento/execução dos serviços, desde que

este não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totâlidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos nâo participantes que eventualmente
aderirem-

2.5.1 . Compete âo órgão não participante, que aderir à presente atâ os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fomecedor, em relação às obrigaçÕes contratualmente assumidas e a

v

L-

/G_\
sr/ i

Praça Gomes de Souzâ, S,tI, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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cNPJ Ne 05.648.596/0001-80

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando

as ocon€ncias ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DA VIGÊNC IA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

4.1 . É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive

o acrescimo de que trata o § I " do aÍ. 65 da Lei n"8.666,de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do att.

65 da Lei n' 8.ó66193, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou

de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente. tomar-se superior ao

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deveú:

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o

registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oporhrnidade de negociação, observada a

ordem de classificação original do Certame.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão

gerenciador poderá:

4.4.1 . Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado nos termos da inea ''d'' do inci do art.65 da Lei n" 8 6,4Á,tqi quandoen Il dn rqnrrt

cabível, para rever o preço registrado em razÁo da superveniência de fatos imprevisíveis, ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual.

tr,í

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
L/

*. jso

assinatura.

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ Ne 05.648.696/0@1-80

4.4.7. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido,

caso a comunicação ocorrâ ântes do pedido de fornecimento/execução do serviço, sem aplicação

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovântes apresentados: e

4.4.3. Convocar os demais fomecedoÍes para assegurar igual oportunidade de negociação, quando

cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos

componentes dos custos devidamente justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotaná. para

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompaúem o pedido, pesquisa de

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados,

rubricados e numerados, sendo paÍe integrante dos autos processuais.

4.7. E vedado ao con[atado interromper o fomecimento/execução dos serviços enquanto aguarda

o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no

Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fomecedor prevista nesta Ata.

4.8. Não havendo êxito nas negociações. o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Dirírio Oficial, e adotar as medidas

cabíveis para obtenção de contratâção mais vantajosa.

4.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo

4.1L Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia aualizada da Ata de

Registro de Preços aos órgãos paÍicipantes, se houver.

CLÁUSULA O A. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1 . O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador. assegurado o

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1 .1 . Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar â respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitávell

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecum-Mirim/MA
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4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.
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5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.87 da Lei n' 8.666, de 1993,

ou no aÍ. 7" da Lei n' 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

5.2.1 . Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fomecedor.

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da

última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que dêu origem à presente âta

e sená formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto no aÍtigo 62 da Lei n'
8.666193, e na Lei n" 10.520/02, do Decreto n" 3.555/00, da Lei Complementar no 123106 e,

subsidiariamente, da Lei n' 8.666193;

6.2. O órgáo convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada conúatação, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente:

ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaçãojustificada do fomecedor

e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgào) realizará consulta ao

SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a

manutenção das condições de habilitação.

6.5. A Contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

6.6. E vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato seú admitida

desde que autorizada previamente pela Administração.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4
7

L
Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mifim/MA

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicaú o cancelamento do

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA. DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES
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CLÁUSULA SÉTIMA. DA VIGENCIA DA CONTRATACAO

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de

sua assinatura.

CLAUSULA OITAVA. DO PRECO

8.1 . Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1._As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas. respectivamente. nâs

SCçõCS "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE" E *DAS OBRIGAÇÕES DA

CONTRATADA" do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉC - DO RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITA Ào Do OBJETOC

10.l. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de

Referência, Anexo I do Edital.

It.'1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência,

Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA - DO C TROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

l2.l . A fiscalização da contratação será exercida por um representânte da Administração, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará

ciênciâ à Administração.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fomecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorÉncia desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n'8.666193.

I2.3. O fiscal do conÍato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com a

execução do contrato, indicando diq mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventuâlmente envolvidos, determinândo o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observadoi e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para âs

providências cabíveis.

Praça Comes de Souzâ, S,N, CenÍo, Itapecum-Mirim,MA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMER,A. DO PAGAMENTO
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CLÁUSL'LA DÉC TERCEIRA DAS INFRACÔES E DAS SANCOES

ADMINISTRATIV AS

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seçào "DAS SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS" do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA OUART - DAS DISPOSICÔES GERAIS

l4.l . Será anexadâ a esta Ata cópia do Termo de Referência

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo

de Referência e a proposta da empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520/02, do Decreto

n" 3.555/00, da Lei Complementar n' 123106, e da Lei n" 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-

Mirim/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 06 de dezembro de 2023.

MATHEUS ALEXANDRE Assinado deforma disitalpoÍ MATHEUS

ALEXANDRE GRAN DO:07 596147925

GRAN DO:075 961 47 925 Dados: 2023. r 2.06 14:04:r 6 {3'oo'

MATHEUS ALEXANDRE GRANDO

C.l n'3882584 SSP/SC

CPF n" 075.961.479-25

haça Gomes de Souza, S/N, Centro, ttapecuru-MirimÀ4A

0pr

LUChNd DAAÍLVA NUNESt,/
Secretário Municip{!dá Receita- Orçamento e Gestão



SEC. MUN. DA RECEITA, ORçÀMENTO E GLSTÃO - LICITAçÂO - ATA DE REGISÍRO DE PREÇO: 12712023

Ç

PREGÃO ELETRÔNICO PARÂ REGISTRO DE PREçOS SRP N'05I/2023
PROCESSO No 2023.10.03.0003
VALIDADE: Até '12 (doze) meses
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Aos 06 dias do mês de dezembro de 2023, a PÍefeiturã Municipal de ltapecuru -Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n."
05.648.69ô/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru -Mirim/MA, nesle ato, representada por seu
Secretário municipel o Sr Luciano da Silvã Nunes, C.l. n.o 062004752017 4, CPF n.o 718.450.463-15, e em confoÍmidade com as
atribuições que lhe íoram delegadas:

Nos termos da Lei no 10-520/02; do Dêcreto no 3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, a Lei no 8.666/93, e as demais noímas
legais conelatas;

Em facê da classiÍicaÉo das propostas apresentâdas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N'051/2023, conforme Ata
Íealizada em2211112023 e homologada pelo OrdenâdoÍ de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contÍataÉo dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Íermo
de Referência, que passa a fazer paÍte integrante desta, tendo sido, os refêridos preços, oferecidos pela empresa INOWE
TURTSMO LTDA. inscrita no CNPJ No 45.339.142l/0001 -16, com sede na na Rua Monza, no 226, Sala 701, Bairro Pagani, CEP no

88.132'147, no Município de Palhoça/Sc, , neste ato representado pelo Sr. Matheus Alexandre Grando, poÍtador da Cedula de
ltidade no 3882584 SSP/SC e CPF n'075.961.479 -25, cuia proposta Íoi classiÍicada êm 1o lugar no cêrtâme para o item abaixo:

CLÁUSU SEGUNDA - DO GÁO GERÉNCIA OR F DOS PARTIC IPANTESR

COTA ÜND

A êmpresa F C MORATS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ no 07.133.984/0001 -28 êntrou paÍâ o
CADASTRO DE RESERVA no item 3.

LOTE 2. LOTE 02-PASSAGENS
TERRESTRES NACIONAIS

VALOR
ÍOÍAL

MÁxIMo

ÍAXA DE
AGENCIAMEN

TO

GúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 . O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futuÍa e êvenlual Contrâtâçáo de Serviços de Agenciamenlo de Passagens

Aéreas e ierrestres compreendãndo a reserva, emissão, reemissão, marcaçáo, Íemaícação, endosso, entrega de bilhetes, incluso

taxa de embarque, visando atender as necessidades do l\4unicipio de ltapecuru -Mirim, conÍorme especiÍicaçóes do TeÍmo de

ReíeÍência.

.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração â frrmar as contratações que deles podeÍão advir, facultân do-se

a Íealizaçáo Oe licitâçao espeóitca para a contátação pretendida, sendo assegurada ao beneÍiciário do Registro â preÍeÍênci a de

fornecimento em igualdade de condiçóes.

3

2.1. O órgâo gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, OÍçamento e Gestão, e os órgãos participantes são Secretaíia

úunicipat-Je A:dministraÉo, Patrimônio e Recursôs Humahos. Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de EducaÉo e

Secretaria Municipal de Assistência Social.

Assinado eretroniÇamente por wardeÍino Mendes da sirva ;:f#;ü,"t#ilffi,l3iiiíl,ii,lt;il;1,1,;itf#*:líl?tüHt m

R$ 0,01
SERVIÇ

o R$ 66.000,00
EXCLUSI

ME/EPP

I
AGENCIAMENTO DE VIAGENS,
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS
DE RESERVA, EMISSÃO,
REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO
DE PASSAGÉNS TERRESTRES
NACIONAIS. PARA O ATENDIMENTO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOi SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE; FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E

RÉCURSOS HUMANOS.

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" 12712023

ITEM

*T'T;FEEEã



lizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que náo tenha participado do
iante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justiÍicâdâ a vantâgem e respêitadâs, no que

rn condiçÕes e as regÍas estabelecidas na Lei no 10-520102, no DecÍeto no 3.555/00, na Lei Complementar no 123/06 e ,

nte, na Lei n' 8.66ô/93.Ia

erá ao fornecedor beneÍiciário da Ata de Regislro de Preços, observadas as condiÉes nela estabelecidas, optar pela
âceitaÉo ou não do fornecimento/execução dos serviços. desde que este não prejudique as obrigaçÕes anteriormente assumidas.

2.4. As aquisiçôes ou contratações adicionâis a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.5. As adesóes à ata de regislro de preços sáo limitâdas, na totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada item regislrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgáos não participantes
que eventualmenle aderirem.

2.5.1. Compete ao órgáo não participânte, que aderir à presente ata os atos lJlativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor,
em relaÉo âs obrigações contratualmenle assumidas ê a aplicação, obserúda a ampla dêfêsa e o contraditório, de eventuais
p€nalidades deconentes do descumpÍimento de cláusulas conlratuais, em relaÉo às suas pÍôprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1 . A Atê de Regislro de Preços terá vigência de '12 (doze) meses. a contar da data de sua assinaturâ

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAC DA ATA DF RFGISTRO DF PRECOS

o § 1"4.1. É vedado êfetuar acréscimos nos quantitativos Íixados pela ata de regi$o de preços, inclusive o acréscimo de que trata
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993. i
4.2. O pÍeço Íegistrado poderá ser revisto nos têrmos da alínea "d" do inciso ll do caput do arl. 65 da Lei no 8.666/93, em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrâdos, cabendo a o
órgão gerenciador promover as negociações iunto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente Íegiskado, poÍ motivo superveniente, tomar -se superior ao pÍeço pralicado no mercado, o órgão
gerenciador deverá:

4.3.'1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo meÍcado;

4.3.2. Frustrada a negociaÉo, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicaçáo de penalidad ê:

4.3.4. ConvocâÍ os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, obsêÍvada a oÍdem de classificaÉo original
do Certame.

4.4. Quando o pÍeço de mercado lornar-se superioÍ aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento dêvidamente
comprovado, não puder cumpír o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1 . Convocar o fomecedor visando à negociâção de preços e sua adequaÉo ao praticado pelo mercado nos teÍmos da allca
'd" do inciso tl do caout do art 65 da Lei no 8.666/93 , quando cabivel, para rever o preço registrado em razão da superveniência de
fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução do aiustad o,
ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe. configurando álea econômica eíraordinária e extracontra lual.

4.4.2. Caso inviável ou Íiustrada a negociação, liberâr o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicaÉo ocorra antês
do pedido de fornecimento/execução do serviço, sem aplicâção da penalidâde se conÍirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores para asseguraÍ iguâl opoítunidadê de negociação, quando cabivel.

4.5. A cada pedido de Íevisão de pre@ deverá o fomecedor comprovar e ÊstiÍicar as atteraÉes havidas na planilha apresenia da
anteriormente, demonstrando analiticamentê a variação dos componentes dos cuslos devidamente iustificada.

4.6. Na ânálise do pedido de revisâo, dentre outros critérios. a Aoministração adotará, pâra verificaÉo dos preços constante s dos
demonstrâtivos quê ãcompanhêm o pedido, pesquisa de mercado dentre empresâs de reconhêcido porte meÍcantil, produtoras

Assinado eletronicamente por: Waldeíno l\rendes da Silva -CPF: '--.128.783-*- em 191 122023 19:31149 - lP com n": 192.'168.0.198
Autenticação em: www.itapecurumÍim.ma.gov.br/diariooflcial php?id=687
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e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberaÉo, o deferimento ou indeÍerimento. dAs[era,.çâo
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da,í§tminis tra§ão
no píazo de 30 (trinta) dias. Todos os documenlos utilizados para a ânálise do pedido de revisão dê preços serp devidamente i_

âutuados. rubricados e numerados. sendo parte integrante dos autos pÍocessuais

x?6
PAG -

4.7. E vedado ao contrâtado intêrrompeÍ o fornecimento/execução dos serviços enquanto âguarda o trâmite do

e"*À
de revi

de preços, estando, neste caso, sujeila às sanções previstas no Edital Convocatório, sâlvo a hipótêse de liberação do
prevista nesta Ata.

dor

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o óÍ9áo gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Atâ de Rêgistro d e
Preços, mediante publicaÇão no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contrataçáo mais vant4osa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo

4.'10. Não cabe repactuação ou reajuste dê prêços registrado

4.11. Havêndo qualquer altêraÉo, o órgão gerenciadof encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos
participantes, se houver.

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, asseguÍado o contraditório e a ampla defes a
em procêsso administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumprir as condiçÕes da Ata de Registro de Preços;

5.'í.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido
Administração. sem justiÍlcativa aceitável:

pela

5.1 .3. Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do iaput do aft. 87 dâ Lei no 8.666, de 1993, ou no arl. 7o dâ Lei no '10.520, de
2002.

5.2. O cancelâmento do registro de preços podeÍá ocorrer por fato supêrveniente, decorrente de caso fortuito ou foÍça maior, que
ljudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jusliÍicados:

5.2.1. Por Íaz6es de interesse público;

5.2.2. A pedido do fornecedor.

5.3. Em qualquer das hipótesês acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgáos
participantes. se houver.

6.'1. A contratação com o fornecedor registrado obseNará a classiÍicação segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva da licitaçáo que deu origem à presente ata e será formalizada medianle instrumento contratual,
conforme disposto no artigo 62 da Lei n" 8.666/93, e na Lêi no 10.52O1O2, do Decreto no 3.555/00, da Lei Complementar no 123l 06

e, subsidiariamente, da Lei n" 8.666/93;

6.2. O órgão convocará o fornecedor com preço regitdo em Ata para, a cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser proÍrogado, por igual periodo, por solicitaçâo justificada do fornecedor e aceitâ pelâ AdministraÇ ão.

Ass,nado eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: t*".'128.783-* em 19112J2023 19 31.49 - lP com n": 192.168'0.198
Autenticação êm: www-itapecurumirim.ma.gov.brldiariooÍicial php?id=687
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cúUSULA QUINTA - Do CANcELAN,4ENTo Do REGISTRo

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES
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rit ios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

6.6. E vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do obieto do contrato será admitida desde que autorizada
previamente pela Administração.

6.7. A Contratadâ dêvêrá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiÍicaÉo exigidas na licitação.

I
CúUSULA sÉflMA - DA VIGÊNoIA DA coNTRATAcÃo

7.'l. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA. DO PRECO

8.'1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajuslados na sua forma.

CúUSULA NONA . DAS oBRIGACÕES DA CoNTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1._As obrigaÇões do contratante e da contralada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS OBRIGAÇOES t
CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA" do Termo de Referênc,a, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do RECEBIMENÍo E CR|TÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

12.1 . A fiscalizaqj.o da contratâÉo será exercida por um representante da AdminisÍação, âo qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à AdministraÉo.

12.2. A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceir os, por
qualqueí iÍregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequad o ou
de qualidade inferior, e. na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentês e
prepostos, de conformidade com o aÍt. 70 da Lei no 8.666/93.

12.3. O Íscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo do contrato, indicand
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionárics eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulârização
das faltas ou defeitos observados e encaminhândo os apontamentos à autoridâde competente para as providências cabiveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS IN ES F DAS SANCÕES ADI\,,IIN ISTRATIVAS

13. A apuração e aplicação de sançÕes dar-se-á na íorma da seção "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS" do Termo de
Referência, Anexo Ido Edital.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS DISPoSICÕES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência

14.2. lntegram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a proposta da
empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constanles da Lei no 1O.52O1O2, do Decreto n' 3.555/00, da Lei
Complemenlar no '123106, e dâ Lei n" 8.666/93, subsidiariamente.
14.4. O foro para dirimir questóes relativas a presenle Ata será o da cidade de ltapecuru -Mirirn/MA, com exclusáo de qualqúer

.malizaáo de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para identiicar possível
com o Poder Público e verilicar a manulenção das condiçÕes dê habilitação.

ó
rá obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contÍatuais que se
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10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar -se-á conforme consta no Termo de Rêferência, Anexo I do Edital.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTo

11.1. O pagamento dar-se-á nâ forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - oo coNTRoLE DA EXEcUcÃo DO CONTRATO



outÍo. por mais privrlegrado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 06 de dezembro de 2023

LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municipal da Receita, Orçamênto e Gestão

'íií oe 
'§' 1:_

Y.t5,f

?e?
",,,5d

MATHEUS ALEXANDRE GRANDO
C I no 3882584 SSP/SC

!

!
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DIÁRIO OFICIAL DÂ UNIÁO. SCçAO S Ne 241. qua.taJeÍa, 20 de del.mbro dê 2021

Pfitcro atfrRóxrco i 2/2o2asât

Â Píeíeitúra Municip.l dê Est eho - MÀ ôt6E do seu Prêg@iíô, lôínâ público
!à,ã .onhemnto dc .ntêcsdos qüe Í6kr.nt h(ôção por me'ó do iíênà. eiôr'o
n. moendàdê PR.sÃC do rpo Mlrioi PREçO POF rTtM c@
io 520/2s2, oêcÉro F€d€Él 

^í 
10.ô2412019 dô o..reto Mun.ipâl clrsl2020, Dêrêto

Mlni.ipal ,q 016/2Cis, da !Êi Conplerentzr n.r 123/2006 e.h€Éçõês Pon.rio'es,-e,
!!b!dàr'ámêntê, d. Lêl fl.e a.656/r9s3, p.6 0 08lEÍo: FUTLlia E EvEtú'uaL AOUISIçAO
OI K[ 8EBÉ (BÉNÊFiCIO AUXiLIO NÀTÂLIDAOÉ) DE5NNAOOS AO ÂÍENDIMENIO DE

GESIANIIS ÉM EíADo DE VULNÉRABIUDAD€ SOOAL POR II\I'IÉRMEDIO DA SECRETÂRIA
MUNtclpÁL DE a5í5ÍÊNcÁ soctÂ! o€ EsrREtro/MA, L@l da 5êr§o: á 38€o pnbli@
.lê166 * Drciãrá rc dt oryo1l202a àt 10:30 hor.§ atávét do silê

m.* à drrpsl(;o do. incÉsdos no endereP
.EEó.'@ w?w.eírerlo.má4@ b' ê n. Éló d. C.nissâo P.m.h.íF de L'c'taçôe< dà
Prêíe'tJra Muô{,p.r. nruàdà n. awndã Chró B to, re'ro,,, C! ro, Lírêrq podend. çi
conirbdo ou ãõquado sDru't mênb m horáro d€ @Ío ôi lê:m h@ilr m.d,daLe
rÉolhimemo dê taÉ aosànêt plbliG no wlor dê RS 50,m (ciiquê.E Rt) atraÉ§ do
0ÂM.

PrÉGlo ErEÍúí{rco ,ar 28202}stP

A pcÍertuiâ Municipàl d. Estre:to - MÂ, atãva do r.u Pr€geiÍo, tor.a público
D.r. .ônh*rnro .olnte'êsúot quê rêaliÉ€ lE'Eçio por me'o dó riíêhã êláró4,@
nr nFdaldêó. míLÃo do tipo MENoR PÀEço Doâ |TEM.@ br* na le ne
ro 520/2cl)2. D.o.to rêdml rr 10.024/2019 óo oé.reto Mun{,pál 0t;/3/2020. Dê.rero
Mu^i.iràr ni 016/2015, dd LÀ complemntar n e 12112@6 e ah.,a«És poíê .,F ,-e,
3ub6,úammnt.. dã r.i n.e 3.tr6l1993, Fô o OBIFTO' TLITURA L EWTITUAL ÀOJlSlçÁO
OÊ MAIIRIÂIs DE LJVPEZÂ, HIGIENl2A(ÀO E DESCARIÁVII5 PÂRÂ ÁÍIIIDIÂ Â OÉMAI\DÁ
oÂs sEciETÁilÂs 0€ ESTREÍTo/MA, L@lda esao: a sésâô pÚbli6 êletóni€ 5e iniciàrá
no di. o4,Or2o2rt às 14:30 no6t atÊÉs dô 3it ww-lidtanet.m.bn.

O edÍal. H3 rn.roi d@tÉm_* à dÉpostçio.!tr nieFsdos no.rd€-ep
ebÍdr.: IÚw.í,dbm.8@br e E el. d. Cmú§ão r.E.E.!e d. L{,t.çõ.s dà
,r.f.(uE MunÉ'e€|, rnJád. i. Â{n@ ch,@ 8nb, n'9o2, Cenko asmúo, p.d.ndo g
consúedo ou àdouÍ.óo ÂEtuit @.le rc hoÍár{ dê c€.00 .! lá m hoãr, ou aediànte
reolh,neÍío de t.'ã áos à.f..3 !ubhó( 1ô Élor d! RS 5q0o (C'.quê"lá Rêà.s, .úru6, do

PRrGlto Erfrnô ro r r9l2o2+5R

a p.eletruÍê Muni.ip.l dê tsüeito - MÁ, àtraGt do cu PíeEeko, iôrnã pÚbli.o
dos cue,ealrà'ô lritàçãô por m.'o do -Eeó. eerô'r.ô

i'â ôoda,dàde DRF6ÀO do nlo Mrr\oR PREçO PO8 'ItM cr bà* n. r' n!
ro 520/2m2. OrÍ.rô têde% n. 10.02./2019 do D*elo Munr'pâ 013/8/2020. Oe,ero
Mu4(Ér ^, 

or5/.2ots, d. LÀ Cohplêmnbr n e u3l2o6 e .h4çô.s poÍ.ío?s.-ê.
iub.rdEnàrunrê. oa r' n.! a.ffi/1993, EÉ o OBlaÍo: |ÚTURÀ E wtxrt À AOÚr9ç o
DE GirslRos ÂuMEMioos DÉsÍrnams À MERE oÁ r5@úF oa REDE MuNlclpÂl Dl

EflSrr{o Do MU rCíPrO DE ÊíRaíÍO/MÁ, Ldl d. ssSo: a *t5ão públio êlêÍónic *
iniciãfri no dia o5l01/2o24 àt 03:30 hoÉs ô$.vét do site wrw.lúi!..á$nhr o .dital ê

. ditrostÉo dd inte@dot no e"d€.e9o elekôni@:
n. el. dô com'rÉo P.lmodÍe dê LiciEçôê d. Pr.reÊr6

Mun{ipàr, ítu.din. aÉn'd. ch@ BríD, nr ,02, csh, tltl.no, pdleodo *r @3ultãdo
ho6riô dêoa'm.e um fioôt ou medEnl.Jftoràihênb

ae e.! ac õtrcs o"ir,c no v.lor de RS 5o,OO Ícaqust. R..'t) àh*s'do DÂM

coicoRaÊI{clÀ íl' u2023{Pt

a PGÍeÊr.a Muni.ipól de Éstêito . M , ôtEvét da cmissão P.dane^t€ dê
LÉ'racôês, toró oúbiió pâ.. .dhccimnto dG intêÉ§d6 quê Éáh.ãá m di3
06/0rl?0)4 à3 o9:ô) roEr hqt çà. nà M.tdôd. corcoqRENclÁ prrgtlcA do rrpo

rEcNlcÁ E PÂECO 4m E* n. tlt FáeEl nr D232, de 29 dê àbnl d.2o-o. ê

comol.mêntad. ;.rr' lêF nr 3.666/93 e aíêíçõé pôstênd.s, . tê' !'4680/6s. pàÉ o
oUào PRIíA(iO DE SERVIçO DI PU8UODAOÊ PÂRÁ REÁUZ}çÁO DE ÂÍIVIDADÍs
INTEGR DÁS OlrÊ PosslAlLíEM O ESIUDO, O PtÀ\ÚÂMÊNrO, Á coNCÍlTlJAç4O. Á

conctPcÂo. a cnracÃo, a ErlcuçÃo liarERNÂ, À ,irrrRMtotaç,o I Â suPERvlsÁo DA
rrFauaÁo EÍtÉt Á i rira orsrRr8lltcÃo DÉ PUBl,rooÂDf aos vEtcuLos Í otMÂrs MÊros
oE Drúrcacio. tEl da :6â0 eÉ dã coô*3io pe@cntê d. uotâçõ6 da PrÊíêrtu-à
MunrdEl, s(u.dà ná AFnd. chr@ sâto, .r 902, c.ntrc, E3ú.ito

o êdrÉle *u: ansos enconEah.n. oÉpôrEão do,ntàesadot ôt endêreço
êl.!ón@' wweí'elom..!@br ê.à *E dá côú§'ão PerFêMnle.c ât.ôêr dà
prêleitnã MuíiciÊ1, shu.d. no àder€ço ..iÉ .itâdo, podêndo *r @nsulEdo

norôm dê o€:0o.31{ 0o ho65, rEdÉnlê '<olh'@rrôd.
iac rc cotes o.t. * m nlor dê eS sqm {C'nqEnta R..R) .ràÉ< m oÂÀí.

Est eito MÁ, 19 de d.temb.o dê 2023.
ÂoNllsoll slLva soaREs

Prsidêntê d. cPL

aúlo o! aHÂ affiiaÍo Úiuco

SUBCOMISSÃO DE PUBUC]OAOE
Cr.de.ciamêntô .lê profi$ó..ii ôt áreas dê comuniêÉo, publlcldade d @.k tiry p3ra

@níi§n slb.omirs:o Tenié.
S. .nóntÊ âbeÍt o CREoÉNClÁfiEmO pó6sionai5 .h5 irês d€

@ôunÉ(ão. @blÉld.dc e m.rlí.tms F6r. cGtrtuÍ Süb6múao T«no qE *ni
rês6sãút h .*il * ê ilkàmnto d.t e@!o.tas téoÉt dà Úcit Éo 'oà .6;.'i.lá.rê i orEnoa Públà, üÉ 'tmk . o.ê.o", . s Êi!fu& Peh Preíên'Jã
MunGÊI d. Éíeno, ÉE PRÊíÂCÃO DI STRVIçO Dt PUIUODÂDE PARA REÁUZAçÁO DT

ÂTIVIOÀDI5 II{TIGRADA5 OUE POSSIBIUÍÉM O ESTUDO, O PLÀftÚÂI\4JiNÍO, A
COiICtÍTUÀ(.ÃO, Á CONCEPçÀO, Â CRIAçÃO, A EXECUçÃO IXIIRITÀ Â 

'II-ÉRMEDIA(AO 
T

r sr.,rprnvrjló oa txfcuiiÁó ExÍÉRriÂ É xa odTRl6ulçÃo or PuBlrcroaot aos
vÊicuros t o€MÀs MÊrcsbE orwlcA(Ào, 6 têlm.,. l! t.deal rr 12 2!rr0lo.

o.dit l e eus an.rd tuÍàm_*. dkposiÉo rlor inteÍ€§d6 no .nd€reto
elêuónió: ww!meito.ma!@,br.

t6 ls dê de.nb@ d! 2023.
Ll.rls ÁuGUío MÂYoRÂ sallwtuti uzaxos(

P/ S.cÉtáriâ dê côôuni.ado

RONltsoN SILVÂ 50ÁRE5
Pr6idêntê d. @L

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IMP€RATRIZ

^vr§c 
DE LroÍ^rÂo

aoi@mEiE Nr 9/r02a - c?l
Re.t nuê

A Comaáo perm.n.ntê de Lrc't ção dê .hÉóli,r _ Mr, ro'nà putilrco a
iFpuB aiaÃo DÂ LoNmRRtNCÁ Pú8ucÂ Ne 009/?023.cP1àendendo o otlclo'l'
al8/)Or3 'GÂB/PGM *ped*lo peD Peul.d.r{@i do MunEipo, $. Oân'ê rnd rgô
Àrq.:óa Màadô e..ôndo a REPUBUCaío éo 4Êmê dã CP: m9/2023 j crr .m
cnirêr d. u'Bé(É o&EIo' iBupêÉÉo, Rlh$. . àmplàíão dà iníÉ.sÇ"luE de
,iremàr dê rà.c'nento d! óa@ e êsBorán.nto enlt no bên .mo à pr.3uFo dG
s.E'@( !úb'c6 dê aEstEin.Àitô dê ác@ e e$oEmeío e.naao (!aÍnu, oqêk d.
uorÀcÃó . .onrràccào do sERuço púBLrco aBIRTURÁ' 29 d. demúo de ,021 àr
o9:ooh,(^@ ho6d. ÍPO DE LIOIÀç;O: MÊNOR IARIFÂ ê MCLHOR TÉC]NICâ, ENOTREEO:
Ruà Urbano s.mos, ns 1657. f.ií6 luç.Ê. hp.6tÍn (MÂ). oBIENçÁo Do EDÍrÂl: o
Ediôl ê e6 .rc6 €stâo à dkpoição dos int.E§ádG, .ô hdlrio dãr oat at l4h, ..
Comissão PdruÉÊtê dê LairôÊo - cPL it!.d. É Rua uttE@ s.ntot nqr1657, a.iro

ruç.,d, imÉ'ltro rMA). parã @nsn sràtu,rã, pod.ndo *, .r.,r"'iíSff',ké.r.
Mimp..àrÍ': @ sov.b,/lrr.cs, @ nedianrÊ pôa.m.hro no EICY d. cS so.m '.-
(cinqr..!ãl.'Rl,.Pl?@lh'doàtràvé'dêDo.!mItoqeAí@dàáãM-nEE.lDAM
l.d;do pê. 5R'etana dê Pl.hqanênto, Fôz.hdó ê cenao orFmê&rÉl. i

rui? cÁRlos FErnÍrna &Ài 4 {Y g
PresidênE ód cPL: ? o 2::*

piÊGÀo a[rnôi (o,{! zrlror3 - @L \ rúÍrÂ
Â Cmissão P.m.nete dê t.'t çio dê rmFôEir . MA\E públ@ o

tDÍÂr psEcÀo urrnonEo r{. onl2o23 . ctL. oBrEÍo AourlcÀo ÕÉ.üêftnie'
orúÍco ruÀ.ro Â uMÁ soLuçÃo p€oÂGóGrcÀ aBnÀ{G€Nr! DESnNADÀ Â Eou.rqÀo
INÍÂNTIL PARÁ sAN5TA2TN Â5 NFCESSIDADES DOS ESTUDÀIfiLS OO MUNICiP,O DE

IMPERÁTR|Z. 
'ONTORJ!!Ê 

E§P'OFI']ÀçôES CONíAÀI:S 
'tIO 

IIRMO DÉ âEFEIENOÂ. NAS

€5PEOFrAçÕE5 Écr{rcÀS . ANEIO r Ê ÁXEXO À ÁBÉÂI1JiÀr 04 dê jánêio dê 2024 a3

lo.mÀ {d.r }DÊr. coD'Go uÀ!6 {53204. Ím Dt uoTA(Ão' Mllio8 pilço Poc loÍ!
rrrcP.MÁçôEs: sla u.bô.o s.ntos, ne 16s7. Bãiro luç.6- rmÉÉüÉ íMÂ). oBrrfiçÃo
DO aDrAl: O Editál ê *ú ôn.G erÉo à ditDosdô do. intêesdc, nô holiio das oan
as 14h, nà cohittão Pê.ú8.êntê de Ü.it.ção cPL situâd. e R@ Uó..o sántot. rr
6sZ Bônro luçaÉ, lme6Íú (MA) paÉ @tuuha eratuit , Podêndo *r obtido atíawt do
sit! w iôpêràúü-ru.Eov.b./liorô@t é tw.Ed.b./.@prà5, ôu trÉdi.nt pôCaôênto
m Elo. rrê R5 2o.oo {rint .e.É), à *r réôlhdo atrôÉs dê DeJÍiHb dê Árred.ç,o
MunÉipãl ' DAM {.úitrdo pêlã sê@t úã d€ Pl.ÉFmlno, Fa.ê.ô ê Gênâo

WHIGsON DT SOIJSI CUNHÁ JÚNON
Pêlelrc

PREFEITURA MUNICIPAL DE TTÂPÉCURU MIRIM

iÊnRc@€5

EXÍRÀTO oo @NIRÀTO NO 
'2lÀ)8, 

ONIUNDO DO PROCESSO ADMII'IIÍRÁNVO NT
2O23.O1.r,.OO1rr, CHAMAOA 

'ÚBuCÁ 
r @1/2023.

Pub,{.do E lnpEÉ ãeÉl I{ ,0, dÊ 12/04/20? !, Íi& it8.
o{{ot sr Li PArits: Mun.ipo & rr,rêcud{rn'm. à uNlÃo Dos PtQuLNcS

PRODUTORES RI]RÁIS QUIIOM8oTÂS DO POVADO PICOS ]I.
LfrA-sE: PARÍt5: MunÊbÉ d. ltaÉcu.u-Mirim ê á cooPERÂÍlvA

AGROEXTRÀTIVIíA DCS PEqUÉNOS PRODIJÍOREs RU8AIs OE VARGEM GRAIOE
P.lfunáénco rnãlt€Edo 6 d.dL têrn6 4bli€J6.

oíiÀTo Do @trtRAio Ne 27112023, OituNm DO PROCISSO ADMINIíRAIVO tr
2l)23-10.O9.0m5, pREcÀO alErnôNlco rir oa3/2023-

Púbik ção ú Diarb ofi.àl & união EdiÉô t{' m2l2o2r, di.: 24/1o12a23,

OllDE sr lÊr PAiÍEs: Municleio de ltapêdru Mtiú ôtÉvéi d! s*rd.riá
Mu.i.ir.l d€ tdEdo e r E69r* pRo cÁÂ sERMcos E PECÀS LÍDA

L!rÂ-sE: PÁiTÉs: Mlni.iob.L lt F.uru Minm .tôv6 cã s.dêÉ6 Municip.l
dê sã'ídê . ! CnpEs Pao cáR S€RVICOS E PEcÁs tID .

p.m.rendo in.lteEds 6 d.ô.i3 têd6 plbli6dc.

fiTnÁÍos Dt iaGlSÍR(x Dt ,iEços

Atà d€ R.gjsÍr dê Prcçc ne ,6/2023, orilndâ do Pr.Éao Ele§óni.o n' osí2023.
Oa[To: nêBi3ro dê Peço p.Ê futuô e êEntúãl c@taBção dê S.diç.s d.
Áscnoêftntõ dê Pãrs!.d Âêrêàí ê Têneír6 @mp.éndê"dÔ . E*M. en'§io,
r.m.ssão, m.raÉo,,ea@çao, ê.d@,.rúesE rle bilh.Í.3, 'n.lJ!ôÉE 

dê enbdíqa.
vHndo atend., às n«e!3'd.de5 do Mu.i.'p{o d. lup«uru_Mr'h. vlGENclÀ 12 É:et
oAÍÂ Da Á5slilA'IURÂ: lgl72l2o23. ?^RÍas gcil ÍÁtuÁsr Muni.ipio d€ ltape.uÍu_
Miflo/MA, ôtraÉs da s..Ét.iô Municig.l d! Rditt, o.çaóe.to . G66o (oBão
G.ftÊdo,) e . êhpÉ SEnGÍUR sfRGlP! IURSMO LÍDÀ, in*rit tu cNPl {r
13.03s.6!1/ú0147, ;.édoÉ .lô6 iEG t e 2 É Ekú d. t D dê ágêEãnênto de R,

ÁE de Rer'wo d€ Pr.e.É n, 12l/2O23, onlrrl3 dÔ PÉlio LleÍú'co n' o5u2o23
OBrE O' ReSisuo dê Pr.!o páÉ tutuÊ e ekntu.r Cônr6bdo d. SeMçor d.
Â€ácià nta dê Pã§,.É aá4. rêr.sl,s @FÉê.dêndo . reeryã. êmÉtãô,
r*mÉtâô, rur:.Éo, Fmà@ção, eídle, dúêsr dê bilh.tts, 

'rElJs Eú .le êíbàrq4
vendo àtender ãi ll*sid.dé do Mun.cigo dê lEpeutu_Mr'm vl6EN6Á. Í2 ne*e
OÂÍa DE 

^Ssl{arunÂ' 
OúÊr/2g23. PAqrEs slcxaTÁtÁs. Mu"(ip'o de llâpêt- u'

Mtr'trVMA ôíàre( dà L.Érá,,ô Mun. Pa dà Re4:t., Or(.mênb. G.sÉo:O'!ro
G.renciàdoÍ) . a êmpré* rNowE TUirsMo t DA, inÍnt no cNPl Nr 45 319-142/C@1'
16, k.cêdôr. dô itêú r ro Elq de taÉ d. à8enciãm.ito d. RS q01 (um .êntêvo)

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE JOÃO USSOA

ava50 Ix or^M^o Úil.lc t r/4r24

a P.elêiturâ Múnicip.l & loão Ütbo. MA, @r Éêio & s<rúànà Mu.icip.l
& rdEcao tom pubrkô qÉ, m oledánoà à 1., nt 11947/2009 e Rê5.1r(ão
@/rNDE .r 026/)013, .rúri!ôrrà pê|. R.rolur& @/F DE ns 04/201s ê R*lu{ão
@fÍ{DE nr o2rl2cD1, p.ôlll@ni CHAMADÂ PÚBuc .n q/or2€1rr àt 03ü ht, n.
têd€ da comisão FE 6.*nt dê tj.iBtõê5 5ito na Av. lôÉô§iz nr 1331 Cennt, l.ão
Lsboa MÂ Ê.a o§ inlêr.3s.d6 em @t@r.r @ ã adnin'íÍô<ãô Púolid Muntr p. o

EMPREENDEOOR fÁMIUÂR RIJRAL
Todis ás r.a6s p.ônêntlr à CrlÀM DA PÚBLlcâ Btôrão à di.posição dG

i.r*.sdd n6 !êsu'tr l@§ trd.Íêço .leltdrio *w r§olÉho..aa 8@.bl d êfr
dE< neú,6.,o8.oo àr l2:m hoôr, nô ede dà c@§são P.rtunente.l,ê Lx,Éçó€',ro n.
Âv. lmprâr.i: 

^s 
1331, C.nÍo, loao Litbo. - MÀ

DÂVISOII SORMAIII ÂI]\'EIDA ALVÉs
s..ÉtarD

Àr§o D€ t oÍ {Ão
,rEGlO ErErtüitao i! 241208 6nPl

À Pr.GtuÉ Muntcip.l d. rôáo Lkbe M4 por eu prê8eto . Eqú p. de Àpo'o,

r.rtu Êihl@ p.E @nlÉiô..ro d€ lodos qu. careaó lÉ't çio E MOOALIDÂDÊ '83ãoEL§ôni, TrPo Mairr Dêsiro p.ennr.l p.. n n. ouÊÍo: Àqri*ão.wntu.l. tutuÍ. de
ómhutrEl tu bónhô Ó0r@ uÂ56: s0€09. 8Â54 trG^L !.i 

^. 
t0.520/02, o.d.to Mrnt,2.l

.. o3/2o1!, D*rÊro Muniripâl ne lo/2017, Dtr.!. FêdêÉlni !0.024/2019, Lêi nr 3 666/93. àr
@ndiçô.i do Edilil. Dâà dê Âb!.tuÍn:0a dê /.n.io dê 2024 àt 08:00 hs (oiro hor.r), hônirio de

O €ditâl ê r.us .dr6 podeóo !.r c.nrulrados . obridos rc .nd.reçô êl?kônico
ww @prasscEnàftnuÉ,@ br. hn, //Fãolsboà.m a@ br, rc MuEl.e LÉ,E.&s ' TCE '
MA Dod.úo.indâ *r obMo Dó. mi,.h ekÍE à Fo ..ú'l rplüokbc.Cho@;r.cor .

p.r fim. 6nslÉô, ldo ê obndo êm aà m6ão ;np.€s r.dc,É o @lhi4nro d. R5: 2s 00
(ütr rê.iil .t.ws de DAM (oodRnto d. ÂredôÉo M!Àtipál, .. *d. dá comir€o
Ddmãnê.t d. lE iaÉ.r .oh ehdêEç. .. *d. dã Pre&nui. MÍnicipalde roão liiboã (i,tA) !nô
É Àv. rúÉr.!i, nq 131, Gntro, Mdi.rúr.lt no horáiio d.i03:00 horàe à512:00lú.à3.

MÁNCOs VÊNICIO VIEIRÂ UMÂ
PGleno

f} lcP214


